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RESOLUÇÃO Nº 84/98 
(vigência suspensa pela Resolução nº 107/99) 

 
 

Estabelece normas referentes a Inspeção 
Técnica de Veículos - ITV de acordo com o art. 
104 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 

 
 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB, e conforme Decreto nº 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, resolve: 

 
 

CAPÍTULO I 
 

DA INSPEÇÃO TÉCNICA DE VEÍCULOS 
 

Art. 1º A aprovação na inspeção de segurança prevista no art. 104 do Código de Trânsito 
Brasileiro é exigência obrigatória para o licenciamento de veículo automotor. 
 

§ 1º A inspeção técnica de veículos tem por objetivo inspecionar e atestar as reais condições 
dos itens de segurança da frota em circulação e será executada conforme o disposto nesta 
resolução e seus anexos, observadas, ainda, as normas estabelecidas pela ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. 
 

§ 2º As informações obtidas na inspeção de que trata este artigo serão incorporadas ao 
Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. 
  

Art. 2º A inspeção técnica de veículos abrangerá: 
 
 I - Identificação do veículo : 
  

a) autenticidade da identificação e de sua documentação; 
b) legitimidade da propriedade; 
c) preservação das características de fábrica dos veículos e seus agregados. 

 
 II - Equipamentos obrigatórios e proibidos, constantes do Anexo I: 

 
  III - Sistema de sinalização: 

 
 a) lanternas; 
 b) luzes intermitentes de advertência; 
 c) retro-refletores; 
 

  IV - Sistema de iluminação: 
 
 a) faróis principais; 
 b) faróis auxiliares; 
 c) lanterna de iluminação de placa traseira; 



 2

 d) luzes do painel; 
 
 

  V - Sistema de freios: 
   
 a) freios de serviço; 
 b) freios de estacionamento; 
 c) comandos; 
 d) servofreio; 
 e) reservatório do líquido de freio; 
 f) reservatório de ar/vácuo; 

g) circuito de freio; 
 h) discos, tambores, pratos e componentes; 
 

  VI - Sistema de direção: 
 
 a) alinhamento de rodas; 
 b) volante e coluna; 
 c) funcionamento; 
 d) mecanismo, barras e braços; 
 e) articulações; 
 f) servodireção hidráulica; 
 g) amortecedor de direção; 
 

  VII - Sistema de eixo e suspensão: 
 
 a) funcionamento da suspensão; 
 b) eixos; 
 c) elementos elásticos; 
 d) elemento de articulação; 
 e) elemento de regulagem; 
 

  VIII - Pneus e rodas: 
 
 a) desgaste da banda de rodagem; 
 b) tamanho e tipo dos pneus; 
 c) simetria dos pneus e rodas; 
 d) estado geral dos pneus; 
 g) estado geral das rodas ou aros desmontáveis; 
 

  IX - Sistemas de componentes complementares: 
   
 a) portas e tampas; 
 b) vidros e janelas; 
 c) bancos; 
 d) alimentação de combustível; 
 e) estado geral da carroçaria; 
 f) chassi e estrutura do veículo; 
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CAPÍTULO II 
 

DA FORMA DA INSPEÇÃO 
 

Art. 3º A forma detalhada das atividades das estações de inspeção será estabelecida em 
manual de procedimentos, aprovado pelo órgão máximo executivo de trânsito da União. 
 

Art. 4º A Inspeção técnica de veículos será automatizada e informatizada e realizar-se-á em 
estações fixas ou móveis, exclusivamente equipadas para esta finalidade. 
 

Parágrafo único. Não será admitida qualquer outra atividade nas estações de inspeções, 
notadamente aquelas concernentes a reparação, recondicionamento ou comércio de veículos, 
peças e acessórios automotivos. 

 
Art. 5º Os defeitos constatados na inspeção técnica de veículos obedecerão à seguinte 

classificação: 
 
 I - DMG - “Defeito Muito Grave” 

� • defeito que coloque em risco a segurança do trânsito, sendo vedada a sua 
circulação até a comprovação do conserto em nova inspeção. 

 
 II - DG - “Defeito Grave” 

� • defeito que põe em risco a segurança do trânsito, devendo ser observados os 
cuidados para circulação até a realização de nova inspeção em prazo fixado pelo 
poder concedente. 

 
 III - DL - “Defeito Leve” 

� • defeito que não provoca risco à segurança do trânsito, sendo autorizada a 
circulação para conserto. 

 
 Art. 6º A aprovação na inspeção técnica de veículos será comprovada perante os órgãos 
estaduais de trânsito por meio de relatório de inspeção e do selo de controle, de acordo com 
modelo, forma e condições definidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da União. 
 
 Parágrafo único. A inspeção realizada em qualquer das estações terá validade em todo 
território nacional.  
 
 Art. 7º Todas as máquinas, equipamentos e instrumentos utilizados nos serviços de inspeção 
serão aferidos periodicamente pelo Instituto Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO, conforme critérios estabelecidos em ato específico pelo órgão máximo 
executivo de trânsito da União. 
 
 

CAPÍTULO III 
 

DA PERIODICIDADE 
 
 Art. 8º A Inspeção técnica de veículos será realizada nos termos desta Resolução, 
observando-se, em qualquer hipótese, o seguinte: 
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I - A Inspeção será obrigatoriamente realizada em veículos com mais de três anos da 
fabricação cadastrados no RENAVAM. 
 

  II - A Inspeção terá a seguinte periodicidade: 
 

a) semestral para os veículos destinados ao transporte de escolares; 
b) anual para os demais veículos. 

 
III - No primeiro ano da inspeção a reprovação do veículo dar-se-á nas seguintes condições: 
 
a) quando constatada a existência de Defeito Muito Grave – DMG e 
b) quando constatada a existência de Defeito Grave – DG, no sistema de freios e nos 

equipamentos obrigatórios e proibidos. 
  

IV - No segundo ano da inspeção a reprovação dar-se-á  nas seguintes situações : 
 
a) na constatação de qualquer defeito relacionado no inciso anterior e 
b) quando constatado Defeito Grave – DG, nos sistemas de direção, pneus e rodas. 

 
V – A partir do terceiro ano de inspeção serão reprovados aqueles veículos que apresentarem  
qualquer defeito classificado como Defeito Muito Grave - DMG e Defeito Grave – DG. 
 

 Art. 9º Em todas as etapas do cronograma de reprovação, os casos de DL – Defeito Leve, 
deverão ser comunicados ao proprietário do veículo para a respectiva reparação. 
 
 Parágrafo único. Ficam dispensados de realizar a inspeção, os veículos de coleção e as 
viaturas militares. 
 
 Art. 10 As informações obtidas na inspeção técnica de veículos pertencem e são de 
responsabilidade do Poder concedente. 
 
 Art. 11 O proprietário do veículo que não atender as condições de segurança relacionadas 
nesta Resolução fica sujeito às sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro-CTB. 
 
 

CAPÍTULO IV 
 

DAS ESTAÇÕES DE INSPEÇÃO 
 
 Art. 12 A estação de inspeção deverá ser convenientemente dimensionada e guardar relação 
com a frota alvo de veículos a ser inspecionada, de modo a garantir a qualidade e a eficiência dos 
serviços prestados aos proprietários dos veículos, atendendo aos seguintes requisitos: 
 

I - dispor de arranjo organizacional e sistema administrativo-operacional que permita seja a 
inspeção executada no limite de tempo fixado pelo manual de procedimentos; 
 
II - possuir local adequado para estacionamento de veículos, onde seu funcionamento não 
implique prejuízo ao tráfego em suas imediações; 
 
III - dispor de área administrativa para funcionamento dos serviços de apoio às inspeções e 
área de atendimento aos clientes que garanta seu conforto e segurança; 
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IV - apresentar distribuição racional de equipamentos que dispense manobras para correção 
do posicionamento dos veículos durante a inspeção; 
 

 Parágrafo único. O conjunto de estações de cada lote, deverá estar capacitado a prestar os 
serviços de inspeção para todos os grupos de veículos (automóvel, caminhonete, camioneta, 
motocicleta, microônibus, ônibus, caminhão e reboque). 
 
 

CAPÍTULO V 
 

DA HABILITAÇÃO DOS INSPETORES TÉCNICOS DE VEÍCULOS 
 
 Art. 13 As inspeções serão realizadas por profissionais regularmente habilitados, conforme 
estabelecer o órgão máximo executivo de trânsito da União. 
 
 Art. 14 O inspetor técnico de veículos para atuar em uma estação deve atender aos seguintes 
requisitos: 
  

a) possuir carteira nacional de habilitação; 
b) ter escolaridade mínima de segundo grau técnico completo em automobilística ou segundo 

grau técnico completo em mecânica ou experiência comprovada no exercício de função na 
área mecânica de veículos automotores por um ano, no mínimo; 

c) ter concluído curso preparatório para inspetor técnico de veículo; 
d) não ser proprietário, sócio ou funcionário de empresa que realize reparação, 

recondicionamento ou comércio de peças de veículos; 
 
 Parágrafo único. A avaliação da qualificação técnica será realizada mediante exame de 
conhecimentos teóricos e práticos, de acordo com procedimentos estabelecidos pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União. 
 
 

CAPÍTULO VI 
 

DA ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA 
 
 Art. 15 Fica estabelecido, nos termos do inciso I do art.12 do Código de Trânsito Brasileiro, 
que o órgão máximo executivo de trânsito da União realizará as inspeções mediante contratação 
pelo processo licitatório, sob regime de concessão e por prazo determinado, de empresas com 
capacidade e tecnologia comprovada para atender aos requisitos e especificações exigidas. 
 
 Parágrafo único. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 8.666/93 e observará a Lei 
nº 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão de serviços públicos. 
 
 Art. 16 A licitação observará os princípios constitucionais e legais e as disposições desta 
Resolução, em especial: 
 

I – a finalidade do certame é, por meio de disputa entre os interessados, escolher quem possa 
executar o serviço no regime público com eficiência, segurança e tarifas razoáveis; 
 
II – a minuta do instrumento convocatório será submetida a consulta pública prévia; 
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III – as qualificações técnico-operacionais ou profissional e econômico-financeira, bem como 
as garantias da proposta e do contrato, exigidas indistintamente dos proponentes, deverão ser 
compatíveis com o objeto e proporcionais a sua natureza e dimensão;  

 
IV – o interessado deverá comprovar situação regular perante as Fazendas Públicas e a 
Seguridade Social; 

 
V – a participação de consórcio, que se constituirá em empresa antes da outorga da 
concessão, será sempre admitida; 

 
VI – o julgamento atenderá aos princípios de vinculação ao instrumento convocatório e 
comparação objetiva; 

 
VII – os fatores de julgamento poderão ser, isolados ou conjugadamente, os de menor tarifa, 
maior oferta pela outorga, melhor qualidade dos serviços e melhor atendimento da demanda, 
respeitado sempre o princípio da objetividade; 

 
 Art. 17 Não poderá participar da licitação ou receber outorga de concessão a empresa 
proibida de licitar ou contratar com o Poder Público ou que tenha sido declarada inidônea. 
 
 Art. 18 No edital de licitação, que deverá ser elaborado pelo órgão máximo executivo de 
trânsito da União, e no contrato de prestação de serviços de inspeção técnica de veículos, 
constarão: 
 

I - O número e características dos lotes por estado, a densidade demográfica e a frota de 
veículos. 
 
II - A característica principal do sistema centralizado com a garantia de uniformidade dos 
seguintes itens: 
 
a) padrão tecnológico dos instrumentos do sistema; 
b) procedimentos de manutenção dos equipamentos; 
c) a centralização dos dados (resultados das inspeções e registro sistemáticos das 

calibrações) e sua capacidade de armazenamento. 
   

III - Comprovação de experiência e aptidão para o desempenho de atividades objeto da 
licitação, mediante atestado(s) emitido(s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, 
nacional ou estrangeira, que comprove(m) a execução de serviços de inspeção em quantidade 
e prazos, devidamente registrados nas entidades competentes, demonstrando que o licitante 
possui tecnologia (know-how) de inspeção de veículos. 

 
IV - Certificação pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
– INMETRO, de que os equipamentos atendem aos requisitos estabelecidos nesta Resolução; 
 
V - Deter nível de informatização que permita o acompanhamento do registro e dos dados 
armazenados de todas as inspeções realizadas, além de ligação eletrônica com o órgão 
máximo executivo de trânsito da União; 
 
VI - O limite mínimo e o máximo da participação de empresas na concessão e a distribuição 
dos lotes por região. 
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Art. 19 O valor dos serviços de inspeção deverá obedecer a uma política uniforme para todo 

território nacional, inclusive no que diz respeito aos serviços de inspeção de retorno (reinspeção). 
 
  § 1º As tarifas serão fixadas no contrato de concessão, conforme edital ou proposta 
apresentada na licitação. 
 
  § 2º Do valor cobrado pelos serviços de que trata esta Resolução parte será destinada ao 
Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito – FUNSET e aos órgão executivos de trânsito 
do Estado e do Distrito Federal, que serão aplicados exclusivamente em benefício do sistema, 
obedecendo a seguinte distribuição: 
 

• 5% (cinco por cento) para o Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito 
– FUNSET.  

• 10% (dez por cento) para o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 
Federal da área de sua localização. 

 
            § 3º Do valor pago pela outorga serão destinados 2/3 (dois terços) para os  Estados e o 
Distrito Federal e 1/3 (um terço) para a União. 
 

Art. 20 O contrato de concessão indicará: 
 

I – objeto, área e prazo da concessão; 
II – modo, forma e condições da prestação do serviço; 
III – o valor devido pela outorga, a forma e as condições de pagamento; 
IV – as condições de prorrogação, incluindo os critérios para fixação do valor; 
V – as tarifas a serem cobradas dos usuários e os critérios para seu reajuste e revisão; 
VI – a forma da prestação de contas e da fiscalização; 
VII – a obrigação de manter, durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação; 
VIII – as sanções; 
IX – o foro e o modo para a solução extrajudicial das divergências contratuais. 

 
Parágrafo único – O contrato será publicado resumidamente no Diário Oficial da União, 

como condição de sua eficácia. 
 

Art. 21 A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída segundo as leis 
brasileiras, com sede e administração no país, criada para explorar exclusivamente os serviços de 
inspeção técnica de veículos, objeto da outorga, sujeitando-se aos riscos empresariais, remunerando-
se pela cobrança de serviço dos usuários e respondendo diretamente por suas obrigações e pelos 
prejuízos que causar. 
 

§ 1º A participação na licitação de quem não atenda ao disposto neste artigo será 
condicionada ao compromisso de adaptar-se ou constituir-se em empresa com as características 
adequadas, antes da celebração do contrato. 

 
§ 2º Nenhuma empresa concessionária poderá explorar mais do que 10% do mercado 

nacional de inspeção técnica de veículo nem tampouco participar de sociedade de outra empresa que 
explore o mesmo ramo. 
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§ 3º  A cisão, a fusão, a transformação, a incorporação, a redução do capital da empresa ou a 

transferência do controle societário do concessionário apenas será permitida se não for prejudicial à 
concorrência, não colocar em risco a execução do contrato e não ofender as normas gerais de 
proteção à ordem econômica. 
 

§ 4º Não será admitida a subcontratação dos serviços objeto da licitação, podendo entretanto 
ser feita a contratação dos seguintes serviços acessórios : a) construção civil e instalações correlatas; 
b) reformas e ampliações; c) manutenção preventiva e corretiva de equipamentos; d) instalações; 
controle de qualidade e auditoria, administrativa e financeira; segurança, limpeza e correlatos. 
 

§ 5º Não será admitida a simples transferência de tecnologia dos serviços executados pelas 
empresas contratadas para a realização da Inspeção Técnica de Veículos, devendo o detentor do 
know-how participar com pelo menos 20% do capital votante da empresa. 
 

Art. 22 O prazo de concessão será de 10 (dez) anos, permitida a sua renovação por igual 
período, desde que a concessionária tenha cumprido regularmente as condições da concessão, 
manifeste expresso interesse, pelo menos 15 (quinze) meses antes do advento do termo contratual, e 
efetue o pagamento do valor pago pela outorga, atualizado monetariamente de acordo com os índices 
oficiais. 
  

§ 1º A concessão será extinta por: 
 

I – advento do termo contratual; 
II – encampação; 
III – caducidade; 
IV – rescisão; 
V – anulação; 
VI – falência ou extinção da empresa concessionária. 

 
§ 2º Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, direitos e 

privilégios transferidos ao concessionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato. 
 

§ 3º Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se aos levantamentos, avaliações e liquidações necessários. 
 

§ 4º A assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a utilização, pelo Poder 
concedente, de todos os bens reversíveis. 
 

§ 5º Nos casos previstos nos incisos I e II do § 1º deste artigo, o poder concedente, 
antecipando-se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma dos arts. 36 e 
37 da Lei n.º 8.987/95, excluído o valor pago pela outorga. 
 

Art. 23 A reversão no advento do termo contratual far-se-á com a indenização das parcelas 
dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham 
sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 
 

Art. 24 Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder concedente durante o 
prazo da concessão, por motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após 
prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior. 
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Art. 25 – A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder concedente, 

a declaração de caducidade da concessão ou aplicação das sanções contratuais, respeitadas as 
disposições deste artigo, do art.27 da Lei nº 8.987/95 e as normas convencionadas entre as partes. 
 

§ 1º A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 
 

I – o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as 
normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 
 
II – a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou 
regulamentares concernentes à concessão; 

 
III – a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses 
decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

 
IV – a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço concedido; 

 
V – a concessionária não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; 

 
VI – a concessionária não atender a intimação do poder concedente no sentido de regularizar 
a prestação do serviço; e 

 
VII – a concessionária for condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de 
tributos, inclusive contribuições sociais. 

 
§ 2º A declaração da caducidade da concessão deverá ser precedida da verificação da 

inadimplência da concessionária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 
 

§ 3º Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes de comunicados à 
concessionária, detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no § 1º deste artigo, 
dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento, nos 
termos contratuais. 
 

§ 4º Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência, a caducidade será 
declarada por ato do Poder concedente, independente de indenização prévia, calculada no decurso do 
processo. 
 

§ 5º A indenização de que trata o parágrafo anterior será devida na forma do art. 36 da Lei nº 
8.987/95 e do contrato, descontado o valor das multas contratuais, dos danos causados pela 
concessionária e a importância paga pela outorga, devidamente atualizada. 
 

§ 6º Declarada a caducidade, não resultará para o Poder concedente qualquer espécie de 
responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com 
empregados da concessionária. 
 

Art. 26 O contrato de concessão poderá ser rescindido por iniciativa da concessionária, no 
caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial 
especialmente intentada para esse fim. 
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Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, os  serviços prestados pela 
concessionária não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada em 
julgado. 
 

Art. 27 O Poder concedente poderá intervir na concessão, com o fim de assegurar a 
adequação na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes. 
 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por ato do Poder concedente, que conterá a 
designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida. 
 

Art. 28 Declarada a intervenção, o poder concedente deverá, no prazo de trinta dias, instaurar 
procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes da medida e apurar 
responsabilidades, assegurado o direto de ampla defesa. 

 
§ 1º Se ficar comprovado que a intervenção não observou os pressupostos legais e 
regulamentares será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à 
concessionária, sem prejuízo de seu direito à indenização. 
 
§ 2º O procedimento administrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser concluído 
no prazo de até cento e oitenta dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção. 
 
Art. 29 Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será 

devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos 
atos praticados durante a sua gestão. 
 

 
CAPÍTULO VII 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 30 O órgão máximo executivo de trânsito da União adotará as providências para as 

instalações obrigatórias das estações de inspeção. 
 
  Art. 31 Os veículos em circulação terão suas condições de controle de emissão de gases 
poluentes e de ruído avaliadas mediante inspeção de acordo com a forma e periodicidade 
estabelecidas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. 
 

Art. 32 A inspeção prevista no inciso III do art. 22 de Código de Trânsito Brasileiro, será 
integrada ao Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM, organizado e mantido pelo 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 

 
Art. 33 A delegação para a realização de vistorias de veículos, prevista no inciso III do art. 22 

do CTB, dar-se-á, somente, nos seguintes casos : 
 
I - Para o cumprimento das disposições constantes da Resolução nº 05/98 – CONTRAN;  
 
II - Para a realização, por amostragens em rodovias e nas áreas urbanas, quando autorizados 
pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.  

 
Art. 34   Ficam estabelecidos, a seguir, os conceitos de inspeções e vistorias de veículos. 
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 I - Entende-se por Inspeção técnica de veículos - ITV: 

 
a) a realização de inspeção quanto as condições de segurança do veículo, de forma 

automatizada e informatizada, em estações fixas ou móveis exclusivamente equipadas 
para esta finalidade; e 

b) a prestação de serviço por empresas especializadas contratadas mediante processo 
licitatório no regime da concessão; 

  
 II - Entende-se por vistoria de veículos: 
 

a) a execução das atividades previstas na Resolução nº 05/98 – CONTRAN e 
b) a verificação do veículo feita pelo agente da autoridade de trânsito, por amostragem, nas 

rodovias e nas vias urbanas, observando os itens constantes da Resolução nº 14/98 – 
CONTRAN. 
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 III - Entende-se por Inspeção de Segurança Veicular: 
    

A prestação de serviços por entidades credenciadas pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO e homologadas pelo órgão 
máximo executivo de trânsito da União, com as seguintes atividades: 

 
• a realização de inspeção nos casos de alteração ou substituição de componentes de 
segurança do veículo; 
• certificação nas situações de modificações ou transformações da estrutura original de 
fábrica; 
• inspeção quanto a conversão de motores de veículos; 
• certificação nos casos de envolvimento do veículo em acidentes com danos de média e 
grande monta. 

 
Art.35 Todo processo de inspeção técnica de veículos será submetido a auditoria, por 

instituições credenciadas, nos termos da lei, pelo órgão máximo executivo de trânsito da União. 
 

Art.36  O funcionamento das estações de inspeção obedecerá às normas estabelecidas nesta 
Resolução bem como deverá respeitar o manual de procedimentos e a regulamentação do órgão 
máximo executivo de trânsito da União. 
 

Art. 37 O órgão máximo executivo de trânsito da União fará publicar, previamente ao edital 
de licitação, ato justificando a conveniência da outorga de concessão, caracterizando seu objeto, 
área e prazo, conforme exige o art. 5º da Lei nº 8.987/95. 
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ANEXO I 
 
 
Método pelo qual deverá ser feita a inspeção, de acordo com a classificação dos defeitos: 
 
1 - Identificação do Veículo: 
 

ITEM DL DG DMG  
Informações do CRLV     
. Não coincidência da marca, modelo ou cor do veículo     X 
. Não coincidência do número VIN     X 
. Não coincidência do ano de fabricação ou versão do veículo   X  
. Não coincidência dos caracteres da placa     X 
. Não existência de placa dianteira  X   
. Não existência de placa traseira   X  
. Combustível não conforme   X  
. Caracteres do número VIN não legíveis ou não conformes     X 
. Caracteres não legíveis ou cor e/ou estado geral da(s)  
  placa(s) não conformes 

  X  

. Fixação inadequada da placa   X   

. Fixação inadequada do lacre     X 

. Inexistência ou não conformidade de inscrições, quando  
  obrigatórias 

  X  

. Existência de inscrição de restrição (documentação/ 
  prontuário) 

    X 

    
Características do veículo    
. Alteração não autorizada     X 
 
2 - Equipamentos Obrigatórios 
 
 DL DG DMG 
Pára-choques    
. Dimensões/posição não regulamentares ou não existência  
  (dianteiro) 

 X   

. Dimensões/posição não regulamentada ou não existência  
  (traseiro) 

   X  

. Fixação deficiente (dianteiro e/ou traseiro)   X  

. Excessivamente deformados ou apresentado saliências 
  cortantes 

  X  

. Pintura não regulamentar do pára-choque traseiro 
  (Caminhões, reboques e semi-reboques) 

 X   

    
Espelhos Retrovisores    
. Inexistente, quando obrigatório   X  
. Danificado ou com visibilidade deficiente   X  
. Fixação ou ajuste deficiente  X   
    
Limpador e lavador de pára-brisa    
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. Inexistência de limpador(es)   X  

. Funcionamento deficiente  X   

. Fixação/Conservação deficiente  X   

. Limpadores/lavadores não conformes  X   
    
Pára-sol    
. Inexistente  X   
. Fixação/regulagem deficiente   X   
    
Velocímetro    
. Inexistente   X  
. Integridade aparente deficiente  X   
. Não funciona (facultativo, a critério do poder concedente)    X  
    
Buzina    
. Inexistente  X   
. Funcionamento deficiente  X   
    
 DL DG DMG 
Cinto de Segurança    
. Conservação deficiente  X   
. Qualidade insuficiente   X  
. Fixação funcionamento deficiente    
. Fechos inoperantes   X  
. Tipo não conforme com ano de fabricação  X   
    
Extintor de Incêndio     
. Inexistente  X   
. Capacidade e tipo não adequados ao veículo  X   
. Conservação deficiente  X   
. Lacre e/ou selo inexistente ou não conforme  X   
. Fixação deficiente ou localização não adequada   X  
. Pressão abaixo da recomendada   X   
. Validade Vencida  X   
    
Triângulo de Segurança    
. Inexistente  X   
. Tipo/Conservação deficiente  X   
    
Ferramentas    
. Inexistente, quando obrigatórias  X   
. Conservação deficiente  X   
    
Estepe    
. Não conforme  X   
. Inexistente, quando obrigatório  X   
. Conservação/fixação deficiente   X   
    



 15

Protetores de Rodas Traseiras dos Caminhões    
. Inexistente, quando obrigatório  X   
. Fixação/Conservação deficiente  X   
    
Cinto de Segurança da Árvore de Transmissão    
. Inexistente, quando obrigatório  X   
. Fixação/Conservação deficiente  X    
    
    
 DL DG DMG 
Lacres da Bomba Injetora    
. Inexistente ou adulterados  X   
     
Detetor de Radar     
. Existência  X   
    
Rodas fora do Limite    
. Existência de uma ou mais rodas que se sobressaiam à  
  carroçaria 

 X   

    
    
     
    
Tanque Suplementar não Regulamentado    
. Existência  X   
    
Farol Traseiro    
. Existência do farol dirigido para trás  X   
    
Luzes intermitentes de sinalização de veículo de socorro     
. Existência de luzes intermitentes de sinalização de teto  
em veículo, não autorizada e/ou em cor não adequada 

 X   

    
Vidros    
. Existência de película aplicada por sobre um ou mais  
  vidros do veículo  

 X   

. Existência de pára-brisa não laminado em veículo com 
data de fabricação a partir de 1991 

 X   

. Não conforme  X   
 
3 - Sistema de Sinalização 
 
 DL DG DMG 
Lanternas indicadoras de direção    
. Uma não funciona  X   
. Duas ou mais não funcionam   X  
. Comutação deficiente  X   
. Freqüência irregular  X   
. Visualização deficiente     X  



 16

. Conservação deficiente  X   

. Cor não regulamentada   X  

. Fixação deficiente  X   

. Posicionamento não regulamentado    X  
    
Lanternas indicadoras de posição    
. Uma não funciona  X   
. Duas ou mais não funcionam    X  
. Interruptor com atuação deficiente  X   
. Visualização deficiente   X  
. Conservação deficiente  X   
. Cor não regulamentada    X  
. Fixação deficiente  X   
. Posicionamento não regulamentado    X  
    
Lanternas de Freio    
. Uma não funciona  X   
. Duas não funcionam   X  
. Visualização deficiente   X  
. Conservação deficiente  X   
. Cor não regulamentada   X  
. Fixação deficiente  X   
. Posicionamento não regulamentado    X  
    
Lanterna de freio elevada (quando existente)    
. Funcionamento não conforme   X  
. Cor não regulamentada   X  
. Fixação deficiente  X   
. Localização não regulamentada  X   
    
 DL DG DMG 
Lanternas de marcha a ré    
. Funcionamento deficiente  X   
. Cor não regulamentada   X  
. Conservação deficiente  X   
. Fixação deficiente  X   
. Posicionamento não regulamentado  X   
    
Lanternas delimitadoras e lanternas laterais    
. Inexistente, quando obrigatórias   X  
. Uma não funciona   X   
. Duas ou mais não funcionam    X  
. Conservação deficiente  X   
. Cor não regulamentada   X  
. Fixação deficiente  X   
. Posicionamento não regulamentado   X  
    
Luzes intermitentes de advertência (quando obrigatórias)    
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. Funcionamento deficiente   X  
    
Retrorrefletores    
. Inexistentes, quando obrigatórios   X  
. Conservação/fixação deficiente  X   

 
 
4 - Sistema de Iluminação 
 

 DL DG DMG 
Faróis principais    
. Um ou mais não funcionam adequadamente   X  
. Conservação dos faróis e/ou superfícies refletoras  
  deficientes 

  X   

. Comutação alta/baixa inoperante   X   

. Cor emitida não regulamentada   X   

. Farol desregulado   X   

. Facho baixo com ofuscamento   X    

. Fixação deficiente   X   

. Aplicação de pinturas ou películas sobre as lentes   X   
    
Faróis de neblina (uso facultativo)    
. Só um funciona   X   
. Conservação/fixação deficiente   X   
. Quantidade/localização/cor não regulamentada   X  
. Desregulado   X  
. Acionamento dos faróis não independente dos demais   X  
    
Faróis de longo alcance (uso facultativo)    
. Só um funciona   X   
. Conservação/fixação deficiente   X   
. Quantidade/localização/ cor não regulamentada   X  
. Desregulado   X  
. Acionamento independente da luz alta   X  
    
Lanterna de iluminação da placa traseira    
. Funcionamento deficiente   X   
. Conservação deficiente   X   
. Cor não regulamentada   X   
. Localização não conforme   X   
    
Luzes do painel    
. Funcionamento deficiente : iluminação do painel ou 
  luzes piloto 

  X   

 
5 - Sistema de Freios 
 

 DL DG DMG 
Comandos    
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. Fixação inadequada   X  

. Curso excessivo ou retorno lento do pedal do freio de  
   serviço 

 X    

. Pedal não mantêm posição após acionado    X  

. Curso/folga excessiva do comando do freio de  
  estacionamento  

 X   

. Trava do freio de estacionamento inoperante   X  

. Cabo do freio de estacionamento deteriorado    X  
    
Servofreio    
. Conservação deficiente  X   
. Funcionamento deficiente   X   
    
Reservatório do líquido de freio     
. Conservação deficiente  X   
. Falta de estanqueidade    X  
. Nível do líquido insuficiente   X  
. Fixação deficiente   X  
    
Reservatório de ar/vácuo    
. Fixação/conservação deficiente   X  
. Tempo de enchimento inadequado    X  
    
Circuito de freio (tubulações, cilindro-mestre, manômetros, 
válvulas e servomecanismo) 

   

. Conservação/fixação deficiente   X  

. Falta de estanqueidade   X  

. Válvula(s) danificada(s)   X  

. Manômetro inoperante ou danificado   X  
    
Discos, freios a disco, freio a tambor e componentes    
. Conservação/fixação deficiente   X  

 
6 - Sistema de Direção 
 

 DL DG DMG 
Alinhamento das rodas dianteiras     
. Desalinhamento entre 7m/km e 12m/km  X   
. Desalinhamento superior a 12m/km   X  
     
Volante e coluna    
. Folga entre 1/8 e 1/4 de volta do volante  X   
. Folga superior a 1/4 de volta do volante   X  
. Conservação inadequada  X   
. Volante não conforme ou com fixação deficiente   X  
. Folgas radiais excessivas   X  
    
Funcionamento    
. Funcionamento irregular   X  
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. Esforço excessivo para girar o volante  X   
    
Mecanismo, barras e braços    
. Conservação inadequada   X  
. Reparação inadequada   X  
. Fixação deficiente do mecanismo de direção   X  
. Presença de trincas ou rachaduras nas barras ou braços   X  
. Presença de deformações e/ou sinais de soldagem    X  
    
Articulações    
. Conservação inadequada   X  
. Reparação inadequada   X  
. Folgas/desgastes excessivos   X  
. Deformação/Sinais de soldagem   X  
    
Servodireção hidráulica (quando existente)    
. Vazamento de líquido no sistema hidráulico   X  
. Correias em mau estado ou má esticadas  X   
. Fixação dos flexíveis deficientes   X  
    
Amortecedor de direção    
. Vazamento de óleo  X   
. Conservação/fixação deficiente  X   

 
7 - Sistema de eixo e suspensão 
 

 DL DG DMG 
Funcionamento da Suspensão    
. Uma ou mais rodas com índice de transferência de peso  
   menor que 15% 

  X  

. Desequilíbrio superior a 30%   X  

. Desequilíbrio entre 15% e 30%  X   
    
Eixos    
. Conservação/Fixação deficiente   X  
. Folgas excessivas   X  
. Soldagens não recomendadas   X  
    
Elementos elásticos (molas)    
. Conservação/fixação deficiente  X   
. Com deformação permanentes   X   
. Com modificações das características originais   X  
.  Com folgas excessivas   X  
    
Elementos absorvedores de energia (amortecedores)    
. Conservação/fixação deficiente   X  
. Vazamentos do fluido dos amortecedores   X  
    
Elementos estruturais (braços, suportes e tensores)    
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. Conservação/fixação deficiente   X   

. Folgas excessivas   X  

. Soldagens não recomendadas   X  
 
8 - Pneus Rodas 
 

 DL DG DMG 
Desgaste da banda de rodagem     
. Um ou mais pneus com profundidade de sulco menor que  
1,6 mm em qualquer parte do pneu 

  X  

    
Tamanho e tipo dos pneus    
. Em desacordo ao especificado ou não homologado   X  
    
Simetria dos pneus e rodas    
. Pneus e/ou rodas diferentes no mesmo eixo   X  
. Montagem simples e dupla no mesmo eixo   X  
    
Estado geral dos pneus    
. Existência de hérnias ou bolhas   X  
. Existência de cortes ou quebras com exposição dos  
   cordonéis 

   X  

. Existência de separação da banda de rodagem   X  
    
Estado geral e fixação das rodas ou aros desmontáveis    
. Falta de um ou mais elementos de fixação por roda   X  
. Amassamentos que comprometam a fixação da roda e/ou 
  ocasionem perda de ar   

  X  

. Existência de trincas   X  

. Rodas recuperadas ou com solda   X  

. Empenamento acentuado   X  

. Corrosão acentuada   X  
 
9 - Sistema de componentes complementares 
 

 DL DG DMG 
Portas e tampas    
. Porta(s) e/ou tampa(s) com componentes corroídos ou 
  deteriorados 

 X   

. Tampa(s) com deficiências de abertura e/ou fechamento  X   

. Porta(s) com deficiências de abertura e/ou fechamento    X  

. Dupla posição de bloqueio das portas inoperante  X   
    
Vidros e janelas    
. Ausência de vidro(s)   X  
. Vidro(s) com fissuras ou outras deficiências   X   
. Vidro(s) ou película(s) não regulamentado(s)   X  
. Sistema de acionamento dos vidros inoperante  X   
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Bancos    
. Estrutura comprometida/Fixação deficiente – bancos dos 
  passageiros 

 X   

. Estrutura comprometida/Fixação deficiente – bancos dos  
  passageiros – veículos de transporte coletivo 

  X  

.Estrutura comprometida/Fixação deficiente–banco condutor   X  

. Funcionamento deficiente das travas do assento e/ou  
  encosto do banco do condutor  

  X   

    
Sistema de alimentação de combustível    
. Vazamento (combustível líquido)   X  
. Vazamento (combustível gasoso)     X 
. Conservação/fixação deficiente   X   
. Não existência da tampa do reservatório   X  
    
Sistema de exaustão de gases    
. Corrosão acentuada  X   
. Fuga de gases   X  
. Fixação deficiente  X   
    
Sistema de engate entre o veículo trator e o reboque e o 
semi reboque  

   

. Conservação/fixação deficiente, onde visível   X  
 DL DG  DMG 
Carroçaria    
. Corrosão acentuada ou trincas que comprometam a 
   estrutura 

  X  

. Deformações com saliências constantes    X  
    
Instalação elétrica e bateria    
. Conservação elétricas entre o veículo trator e o reboque 
  ou semi-reboque deficientes 

  X  

. Conservação ou posicionamento inadequados/fixação 
  deficiente 

  X  

    
Chassi / estrutura do veículo     
- Presença de fissuras, corrosão ou deformações acentuadas   X  
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ANEXO II 
 

DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
 
Para efeito desta Resolução adotam-se as seguintes definições das Inspeções Técnicas de 
Veículos:  
 
1 - Estação de Inspeção: instalação física, fixa ou móvel, dotada de equipamentos, pessoal 
qualificado e sistema que permite a realização de inspeções de segurança veicular da frota 
circulante. 
 
2 - Linha de Inspeção: conjunto de equipamentos e pontos de inspeção visual, dispostos em linha, 
para realização de inspeção de segurança veicular de forma seqüencial. Uma estação de inspeção 
pode possuir mais de uma linha de inspeção, podendo estas serem para veículos leves, veículos 
pesados, motocicletas e assemelhados, ou combinando dois ou mais tipos de veículos em uma 
mesma linha (linha mista). 
 
3 - Inspeção: processo de avaliação de um veículo, visando verificar suas condições de segurança, 
para que seja permitida, ou não, sua circulação em vias públicas. Tal avaliação deve ser realizada 
em estações de inspeção, com o veículo apresentando-se em condições de limpeza, que 
possibilitem a observação da estrutura, sistema, componentes e identificação. Na inspeção, o 
veículo não pode transportar ninguém além do condutor. Toda a inspeção deve ser realizada por 
inspetores qualificados e habilitados e equipamentos calibrados. Durante a inspeção, não pode ser 
desmontado nenhum componente do veículo. 
 
4 - Inspeção Visual: avaliação feita através da observação visual e da atuação sobre determinados 
comandos e componentes do veículo, verificando seu funcionamento adequado ou se existem 
ruídos, vibrações anormais, folgas  excessivas, desgastes, trincas, vazamentos ou qualquer outra 
irregularidade que possa provocar uma condição de perigo em sua circulação. 
 
5 - Inspeção Mecanizada: avaliação realizada com o auxilio de equipamento específico, que 
determina, através de medida, a condição de desempenho de componentes e/ou sistemas de 
veículo. 
 
6 - Veículos Leves: são considerados veículos leves os automóveis (veículo de passageiros com 
capacidade até oito pessoas, inclusive o condutor), camionetas (veículo de transporte de carga até 
1500 Kg) e reboques com PBT até 750 Kg (veículo com um ou mais eixos, que se move 
tracionado por automotor). 
 
7 - Veículos Pesados: são considerados veículos pesados os microônibus (veículo de transporte 
coletivo com capacidade de até vinte passageiros), ônibus (veículo de transporte coletivo com 
capacidade para mais de vinte passageiros), misto (veículo destinado ao transporte de carga e 
passageiro), reboque com PBT acima de 750 Kg (veículo de um ou mais eixos, que se move  
tracionado por veículo automotor), semi-reboque (veículo de um ou mais eixos traseiros, que se 
move articulado e apoiado na unidade tratora) caminhão (veículo para transporte de carga superior 
a 1500 Kg) e caminhão trator (veículo automotor destinado a tracionar ou arrastar outro). 
 
8 - Equipamentos para Inspeção de Segurança Veicular: máquinas e instrumentos exigidos para a 
realização da inspeção de segurança veicular. 
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9 - Defeito Leve: defeito que, por sua natureza, não afeta significativamente a identificação e/ou a 
dirigibilidade e segurança do veículo. 
10 - Defeito Grave: defeito que, por sua natureza, afeta a identificação e/ou as condições de 
segurança do veículo, implicado em restrição à sua circulação, até a devida reparação. 
 
11 - Defeito Muito Grave: defeito que, por sua natureza, afeta significativamente a identificação 
e/ou condições de segurança do veículo, implicando em impedimento à sua livre circulação até a 
devida reparação. 
 
12 - Relatório de Inspeção: documento que registra os resultados da inspeção de segurança do 
veículo e indica sua condição de aprovado ou reprovado. 
 
13 - Inspeção de Retorno: inspeção realizada nos itens registrados como não conformes, no 
relatório da inspeção anterior, dentro de prazo determinado. 
 
14 - Qualificação de Inspetores de Segurança Veicular: características e habilidades, devidamente 
documentadas, que habilitam um indivíduo a exercer a função de inspetor de segurança veicular. 
 
15 - Habilitação de Inspetores de Segurança Veicular: testemunho formal da   qualificação através 
da emissão de um certificado por entidade competentes. 
 
16 - Inspetor: técnico devidamente qualificado e habilitado para realizar a inspeção de segurança 
veicular. 
 
17- Grupo de Inspeção de Segurança Veicular: conjunto de itens de avaliação reunidos conforme 
sua classificação funcional. 
 
18 - Manual de Procedimentos Operacionais: documento que descreve as práticas adotadas em 
uma estação de inspeção de segurança veicular. 
 
19 - Auditorias em Estação de Inspeção de Segurança Veicular: processo de verificação do 
cumprimento dos requisitos estabelecidos nas normas para funcionamento de uma estação de 
inspeção de segurança veicular. 
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 Art. 38  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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